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TOMADA DE PREÇOS Nº 21.03.02/2022 
 

 
LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO POR ITEM PARA 
CONTRATAÇÃO PARA FORNECIMENTO DE SISTEMA 
WEB NA ÁREA TRIBUTÁRIA MUNICIPAL, INCLUINDO 
SERVIÇO DE INSTALAÇÃO, CESSÃO, MANUTENÇÃO, 
TREINAMENTO E ADAPTAÇÃO DA LEGISLAÇÃO E 
ASSESSORIA TÉCNICA TRIBUTÁRIA E ATUALIZAÇÃO 
DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL JUNTO AO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO JAGUARIBE. 

 
 
A Secretaria de Administração e Finanças do município de São João do Jaguaribe, 
através da Comissão Permanente de Licitação, devidamente nomeada pela Portaria 
n.º 01/2022, de 03 de janeiro de 2022, torna público para conhecimento dos 
interessados que na data, horário e local abaixo previsto, abrirá licitação na 
modalidade Tomada de Preços, do tipo menor preço, para atendimento do objeto 
desta licitação, de acordo com as condições estabelecidas nesta TOMADA DE 
PREÇOS, observadas as disposições contidas na Lei Federal n.º 8.666/93 de 
21.06.93, e suas alterações posteriores. 
 

 
HORA, DATA E LOCAL: 
 
Os “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” e “PROPOSTAS DE PREÇOS” serão 
recebidos em sessão pública marcada para: 
 
Às 09:00 Horas, 
Do dia 11 DE ABRIL DE 2022. 
No endereço: Sala de licitações, localizada na Rua Cônego Climério Chaves, 307, 
Centro- em SÃO JOÃO DO JAGUARIBE-CE 
 
Constituem parte integrante desta TOMADA DE PREÇOS, independente de 
transcrição, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I    – Especificação dos Serviços (Termo de Referencia). 
ANEXO II   – Modelo de Proposta de Preços. 
ANEXO III – Minuta do Termo de Contrato. 
ANEXO IV – Minuta de Declaração (Artigo 27, inciso V, da Lei Federal nº 8.666/93 e 
inciso XXXIII do artigo 7o da Constituição Federal). 
 
1.0- DO OBJETO E DO VALOR ESTIMADO 
1.1- A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO PARA FORNECIMENTO 
DE SISTEMA WEB NA ÁREA TRIBUTÁRIA MUNICIPAL, INCLUINDO SERVIÇO DE 
INSTALAÇÃO, CESSÃO, MANUTENÇÃO, TREINAMENTO E ADAPTAÇÃO DA 
LEGISLAÇÃO E ASSESSORIA TÉCNICA TRIBUTÁRIA E ATUALIZAÇÃO DO 
CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL JUNTO AO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
JAGUARIBE. 
1.2- O valor estimado da presente licitação é de R$ 41.100,00 (Quarenta e um mil e 
cem reais). 
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2.0- DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1- RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
2.1.1- Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de 
suspensão, que lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei no 8.666/93 e suas 
alterações posteriores; 
2.1.2- Não poderá participar empresa com falência decretada; 
2.1.3- Não será admitida a participação de interessados sob forma de consórcio ou 
grupo de empresas; 
2.1.4- Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da Licitante 
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente 
uma delas poderá participar do certame licitatório. 
 
2.2- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
2.2.1- Poderá participar do presente certame licitatório pessoa jurídica, devidamente 
cadastrada na Prefeitura de São João do Jaguaribe, ou não cadastrada, que atender a 
todas as condições exigidas para cadastramento até o 3º (terceiro) dia útil anterior à 
data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação. 
2.2.2- Em se tratando de Microempresa ou de Empresa de Pequeno Porte, nos 
termos das Leis Complementares n° 123/2006 e 147/2014, para que essa 
possa gozar dos benefícios previstos nos arts. 42 a 45 da referida Lei, a 
licitante terá que apresentar declaração de que se enquadra na condição de 
ME (Microempresa) ou EPP (Empresa de Pequeno porte), emitida em papel 
timbrado da empresa pelo(s) sócio(s) que detenha(m) os poderes de 
administração da sociedade, conforme modelo em anexo. 
2.2.3- Caso a proponente enquadrada na condição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte não apresente a declaração, na forma do item anterior, essa poderá 
participar do procedimento licitatório, sem direito, entretanto, à fruição dos benefícios 
previstos nos arts. 42 a 45 das Leis Complementares n° 123/2006 e 147/2014. 
 
3.0- DOS ENVELOPES 
3.1- A documentação necessária à Habilitação, bem como as Propostas de Preços 
deverão ser apresentadas simultaneamente à Comissão de Licitação, em envelopes 
distintos, opacos e fechados, no dia, hora e local indicado no preâmbulo deste Edital, 
conforme abaixo: 
 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO JAGUARIBE 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 
ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº 21.03.02/2022.  
 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO JAGUARIBE 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 
ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA DE PREÇOS 
TOMADA DE PREÇOS Nº 21.03.02/2022.  
 
3.2- É obrigatória a assinatura de quem de direito da proponente na proposta de 
preços. 
3.3- Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser 
apresentadas por preposto da licitante com poderes de representação legal, através 
de procuração pública ou particular com firma reconhecida. A não apresentação não 
implicará em inabilitação. No entanto, o representante não poderá pronunciar-se em 
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nome da licitante, salvo se estiver sendo representada por um de seus dirigentes, que 
deverá apresentar cópia do contrato social e documento de identidade. 
3.4- Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas 
de Preços de mais de uma licitante. Porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de 
procuração, poderá representar mais de uma licitante junto à Comissão, sob pena de 
exclusão sumária das licitantes representadas. 
 
4.0- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE “A”. 
4.1- Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 
a) Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de 
cópia autenticada em Cartório, ou por servidor da Administração Publica, exceto para 
a garantia, quando houver, cujo documento comprobatório deverá ser exibido 
exclusivamente em original; 
b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na 
hipótese do documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser 
acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha 
sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o 
documento será considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de 
sua emissão; 
c) Rubricados e numerados seqüencialmente, na ordem deste Edital, da primeira à 
última página, de modo a refletir seu número exato; 
 
4.2- OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO CONSISTIRÃO DE: 
4.2.1- Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido por esta Prefeitura Municipal, 
dentro do prazo de validade, guardada a conformidade com o objeto da licitação. 
 
4.2.2- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
4.2.2.1 - Cédula de identidade do responsável legal ou signatário da proposta. 
4.2.2.2- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, 
devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais ou o Registro 
Comercial em caso de empresa individual, e no caso de sociedade por ações, 
acompanhado da data da assembléia que elegeu seus atuais administradores. Em se 
tratando de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova da 
diretoria em exercício. 
 
4.2.2.3- Prova de inscrição na: 
a) Fazenda Federal (CNPJ); 
b) Fazenda Municipal (Cartão de Inscrição do ISS ou Alvará de Funcionamento). 
 
4.2.3- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
4.2.3.1- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede do licitante. 
a) A comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através 
da Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Federais e da Dívida Ativa da União, 
emitida nos moldes da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1.751, de 02.10.2014. 
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita 
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa 
Estadual; 
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita 
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa 
Municipal. 



ESTADO DO CEARÁ   /   GOVERNO MUNICIPAL  

PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO JAGUARIBE  

CNPJ: 07.891.690/0001-65   /   CGF: 06.920.181-1 
Rua Cônego Climério Chaves, nº 307– Centro - CEP: 62.965-000 - São João do Jaguaribe – Ceará 

E-mail: prefeiturasjj@hotmail.com / Fone/Fax: (88) 3420 – 1121 
                     

 

 

 

 

4.2.3.2- Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
– FGTS, através de Certificado de Regularidade de Fiscal – CRF e; 
4.2.3.3- Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT) conforme Lei 12.440/2011. 
 
4.2.4- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
4.2.4.1- Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público, com identificação e 
firma reconhecida do assinante, comprovando que a licitante prestou ou está 
prestando serviços compatíveis em características com o objeto desta licitação. 
4.2.4.2- Comprovação da PROPONENTE possuir em seu quadro permanente, na data 
prevista para entrega dos documentos, profissionais de nível superior, sendo no 
mínimo 01 (um) advogado e 01 (um) Contador, devidamente inscrito e em situação 
regular junto à Ordem dos Advogados do Brasil – OAB e ao Conselho Regional de 
Contabilidade - CRC, que deverá ser comprovada através de certidão emitida pela 
referida instituição e dentro do prazo de validade. 
4.2.4.2.1 – O vínculo do Advogado(a) e do contador com a proponente, poderá ser 
comprovado do seguinte modo: 
a) Se sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato 
social e aditivos, se houver, devidamente registrado(s) na Junta Comercial; 
b) Se empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da Ficha 
ou Livro de Registro de Empregado e da Carteira de Trabalho e Previdência Social – 
CTPS; 
c) Se contratado, apresentar contrato de prestação de serviço, vigente na data de 
abertura deste certame, assinado e com firma reconhecida de ambas as partes. 
 
4.2.5- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO–FINANCEIRA: 
4.2.5.1- Tratando-se de Sociedade Anônima, publicação em Diário Oficial ou jornal de 
grande circulação ou cópia autenticada do Balanço Fiscal correspondente ao último 
exercício social encerrado, devidamente Registrado na Junta Comercial da sede do 
licitante, com as respectivas demonstrações de Contas de Resultados. Os demais 
tipos societários deverão apresentar cópias autenticadas do BALANÇO 
PATRIMONIAL, na forma da Lei, reservando-se à Comissão o direito de exigir a 
apresentação do Livro Diário para verificação dos valores, assinados por contador 
habilitado. 
4.2.5.2. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples 
Nacional, por adotarem contabilidade simplificada para os registros e controles das 
operações realizadas, conforme previsto no art. 27 da Lei Complementar 123/2006, 
estão DISPENSADAS DA APRESENTAÇÃO DE BALANÇO, desde que apresente a 
DEFIS – Declaração de Informações Socioeconômicas Fiscal, com o respectivo 
recibo de entrega; 
4.2.5.2- Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica. 
 
4.2.6- OUTRAS EXIGÊNCIAS 
4.2.6.1- Declaração expressa de que atende ao disposto no Art. 7º, inciso XXXIII da 
CF/88, conforme modelo do Anexo IV. 
4.3- Em se tratando de Microempresa ou de Empresa de Pequeno Porte, nos termos 
das Leis Complementares n° 123/2006 e 147/2014, para que essa possa gozar dos 
benefícios previstos nos arts. 42 a 45 da referida Lei, a licitante terá que apresentar 
declaração de que se enquadra na condição de ME (Microempresa) ou EPP (Empresa 
de Pequeno porte), emitida em papel timbrado da empresa pelo(s) sócio(s) que 
detenha(m) os poderes de administração da sociedade, conforme modelo em anexo. 
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4.4- Caso a proponente enquadrada na condição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte não apresente a declaração, na forma do item anterior, essa poderá 
participar do procedimento licitatório, sem direito, entretanto, à fruição dos benefícios 
previstos nos arts. 42 a 45 das Leis Complementares n° 123/2006 e 147/2014. 
4.5- O(A) licitante deverá fornecer, a titulo de informação, número de telefone, fax, e 
pessoa de contato, preferencialmente local e fotos externas e internas da empresa. A 
ausência desses dados não a tornará inabilitada. 
 
5.0- DA PROPOSTA DE PREÇO – ENVELOPE “B” 
5.1- As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma, preenchidas 
PREFERENCIALMENTE em uma via digitada ou impressas por qualquer processo 
mecânico, eletrônico ou manual, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, entregue em 
envelope lacrado. 
 
5.2- AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÃO, AINDA, CONTER: 
5.2.1- A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante; 
5.2.2- Assinatura do Representante Legal; 
5.2.3- Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, 
contados da data da apresentação das mesmas; 
5.2.4- Declaração de que assume inteira responsabilidade pela execução dos 
serviços, objeto deste Edital, e que serão executados conforme exigência editalícia e 
contratual, e que serão iniciados dentro do prazo de até 10 (dez) dias consecutivos, 
contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço. 
 
6.0- DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 
6.1- A presente Licitação na modalidade tomada de preços será processada e julgada 
de acordo com o procedimento estabelecido no art. 43 da Lei no 8.666/93 e suas 
alterações posteriores.  
6.2- Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer 
adendos, acréscimos ou supressões ou esclarecimento sobre o conteúdo dos 
mesmos. 
6.3- Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão 
deste Município, constarão obrigatoriamente da respectiva ata.  
6.4- É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão de documentos ou informações que deveria constar originariamente 
da proposta.  
6.5- Será lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo licitatório, 
que será assinada pela Comissão de Licitação e os licitantes presentes, conforme 
dispõe § 1o do art. 43 da Lei de Licitações.  
6.6- O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e a 
proposta de preço, será realizado simultaneamente em ato público, no dia, hora e local 
previsto neste Edital. 
6.7- Os membros da Comissão e 02 (dois) licitantes, escolhidos entre os presentes 
como representantes dos concorrentes, examinarão e rubricarão todas as folhas dos 
Documentos de Habilitação e Propostas de Preços apresentados; 
6.8- Recebidos os envelopes “A” DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, “B” “PROPOSTA 
DE PREÇOS”, proceder-se-á com a abertura e a análise dos envelopes referentes à 
documentação. 
6.9- A Comissão poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar na mesma sessão, o 
resultado da habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os 
interessados; 
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6.10- Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão, após obedecer ao disposto no 
art. 109, inciso I, alínea “a”, da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados, dos 
seus envelopes “proposta de preços”, lacrados. 
6.11- Abertura das propostas de preços das licitantes habilitadas, que serão 
examinadas pela Comissão e pelas licitantes presentes. 
6.12- Divulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e observância ao 
prazo recursal previsto no art. 109, inciso I, alínea “b”, da Lei no 8.666/93. 
6.13- Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação. 
 
7.0- DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
A) - AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE “A” 
7.1- Compete exclusivamente à Comissão avaliar o mérito dos documentos e 
informações prestadas, bem como julgar a capacidade técnica, econômica e financeira 
de cada proponente e a exeqüibilidade das propostas apresentadas. 
7.2- A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação 
apresentados, observadas as exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, 
Regularidade Fiscal, Qualificação Técnica e à Qualificação Econômica e Financeira. 
 
B)- AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS – ENVELOPE “B” 
7.3- A presente licitação será julgada pelo critério do menor preço, conforme inciso I, § 
1º do art. 45 da Lei das Licitações. 
7.4- Serão desclassificadas as propostas: 
7.4.1- Que não atenderem as especificações deste Edital de Tomada de Preços; 
7.4.2- Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços 
excessivos ou inexeqüíveis (na forma do Art. 48 da Lei de Licitações), ou superiores 
ao índice percentual constante do item 5.2.4 deste edital; 
7.4.3- Que apresentarem condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito 
com as exigências deste Edital; 
7.4.4- Na proposta prevalecerá, em caso de discordância entre os valores numéricos e 
por extenso, estes últimos. 
7.4.5- Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Tomada 
de Preços, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 
7.4.6- Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, 
eventualmente configurado nas Propostas de Preços das proponentes, serão 
devidamente corrigidos, não se constituindo, de forma alguma, como motivo para 
desclassificação da proposta. 
7.4.7- No caso de empate entre duas ou mais propostas, como critério de desempate 
a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, vedado outro processo. 
7.4.8- Será declarada vencedora a proposta de menor preço entre as licitantes 
classificadas; 
7.4.9- De conformidade com o parecer da CPL, não constituirá causa de inabilitação 
nem de desclassificação da proponente a irregularidade formal que não afete o 
conteúdo ou a idoneidade da proposta e/ou documentação; 
 
8.0- DA ADJUDICAÇÃO 
8.1- A adjudicação da presente licitação ao (s) licitante (s) vencedor (es) será efetivada 
mediante termo circunstanciado, obedecida à ordem classificatória, depois de 
ultrapassado o prazo recursal. 
 
9.0- DO CONTRATO 
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9.1- Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa a presente 
Tomada de Preços, que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias 
consecutivos, a partir da data de convocação encaminhada à licitante vencedora. 
9.2- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o “Termo de Contrato” no prazo 
estabelecido no subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, 
ficando sujeita às penalidades previstas no item 18.1, sub-alínea “b.1” do Edital; 
9.3- Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta 
Vencedora e seu Anexo, bem como os demais elementos concernentes à licitação, 
que serviram de base ao processo licitatório. 
9.4- O prazo de convocação a que se refere o subitem 9.1, poderá ter uma única 
prorrogação com o mesmo prazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra 
motivo justificado e aceito pela Administração. 
9.5- É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o “Termo de 
Contrato” no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, 
obedecendo a ordem de classificação estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em 
igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a 
licitação consoante prevê a Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
 
10.0- DOS PRAZOS 
10.1- Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados e concluídos até 09 
(nove) meses, contados a partir do recebimento da ordem de serviço, podendo ser 
prorrogado nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
10.2- Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório 
circunstanciado e do novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições 
propostas. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização da 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS da Prefeitura Municipal de São 
João do Jaguaribe. 
10.3- Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, até 10 (dez) dias antes da data do término do prazo 
contratual. 
10.4- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS da Prefeitura Municipal de São João do Jaguaribe, 
não serão considerados como inadimplemento contratual. 
 
11.0 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições 
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, 
consoante estabelece a Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
11.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
11.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução 
do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
11.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas 
devidamente atestadas pelo Setor Competente. 
11.5- fornecer todos os subsídios, informações, instrumentos, documentos, registros 
necessários ao bom desempenho das atividades da contratada, em tempo hábil, por 
quem de direito e dever e sob a devida responsabilidade. 
11.6- Manter sigilo sobre as metodologias e técnicas empregadas pela Contratada na 
execução dos serviços aqui previstos. 
11.7- Dispensar bom atendimento e cortesia aos profissionais da contratada, ou por 
estes especialmente indicados para o desempenho das tarefas necessárias ao bom 
desenvolvimento dos serviços; 
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11.8- Fornecer para contratada a relação de todas as iniciativas (se houver), 
processos administrativos e/ou judiciais em andamento que tenham ou possam ter 
relação ou implicação direta, com os assuntos objetos desta contratação, a fim de 
evitar a superposição ou a duplicação no exercício de pretensões ou na efetivação de 
pedidos; 
11.9- Comunicar a Contratada sobre o aproveitamento ou registros contábeis ou 
fiscais realizados no período em que houver o benefício; 
11.10- Nomear um representante para acompanhar e fiscalizar o presente contrato. 
 
12.0 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos 
estabelecidos nesta Tomada de Preços, no Termo Contratual e na proposta vencedora 
do certame; 
12.2- Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
Lei de Licitações; 
12.3- Utilizar profissionais devidamente habilitados; 
12.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que 
não se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
12.5- Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, 
prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
12.6- Responder perante a Prefeitura Municipal de São João do Jaguaribe, mesmo no 
caso de ausência ou omissão da fiscalização, indenizando-a devidamente por 
quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na 
execução do contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou 
mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, 
devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel 
observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições 
legais vigentes; 
12.7- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, 
sendo que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem 
consentimento prévio, por escrito, da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer 
documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins 
de execução do contrato; 
12.8- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades 
apontadas pela CONTRATANTE; 
12.9- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento 
dos tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados 
com o objeto do CONTRATO; 
12.10- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem 
causados à União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos 
serviços; 
12.11 Todas as despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão as 
custas da contratada, seja ela de qualquer natureza. Responsabilizando-se por todas 
as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução do contrato, inclusive de 
natureza trabalhista; 
12.12 Manter sigilo nos termos próprios da ética profissional, não se pronunciando em 
nome da contratante, sobre qualquer assunto relacionado aos seus trabalhos ou das 
operações da contratante 
12.13- efetuar os levantamentos necessários para a apuração dos valores a serem 
recuperados/restituídos; 
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12.14- auxiliar a contratante na defesa de seus direitos, através da assessoria e 
consultoria técnica, sem qualquer cobrança adicional, caso eventual fiscalização 
efetive lançamento com relação a qualquer ponto abordado nos trabalhos realizados 
pela contratada e efetivamente aproveitado/adotado pela contratante; 
12.15- prestar assessoria técnica e jurídica nos serviços objeto do presente contrato, 
consubstanciada na elaboração de fundações, estudos e pareceres. 
 
13.0 DA DURAÇÃO DO CONTRATO 
13.1- O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura até 09 (nove) 
meses, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei no 8.666, de 21 
de junho de 1993 e alterações posteriores. 
 
14.0 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
14.1- A fatura relativa aos serviços efetivamente prestados deverá ser apresentada à 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, até o 10º (décimo) dia útil do mês 
subseqüente à realização dos serviços, para fins de conferência e atestação da 
execução dos serviços. 
14.2- O resultado financeiro dos serviços efetivamente prestados deverá ser aferido 
pela SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, a quem caberá atestar a 
exatidão do valor da fatura apresentada, com base na aplicação do percentual 
avençado entre as partes, sobre o montante da receita efetivamente recuperada e 
incorporada aos cofres públicos do município de São João do Jaguaribe-Ce; 
14.3- Caso a fatura seja devidamente aprovada pela SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, o pagamento deverá ser autorizado, 
simultaneamente à aprovação, em favor da contratada.   
14.4- Os valores devidos à contratada serão na modalidade “ad exitum”, calculados 
com base nos percentuais por ela propostos a titulo de taxa de sucesso, aplicados 
sobre os resultados obtidos caracterizados por ingressos de recursos no caixa do 
tesouro municipal ou a permanência definitiva  de recursos no caixa do tesouro 
municipal decorrente de desonerações ou compensações, derivadas do tratamento de 
cada uma das fontes de recursos relacionadas neste projeto básico, vinculados à 
efetiva assinatura dos acordos revisionais ou à sua sentença definitiva de ação 
transitada em julgado. 
14.5- O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será  
efetuado pela contratante, por processo legal, em 30 (trinta) dias após o efetivo 
ingresso dos recursos nos cofres públicos municipais, devidamente autorizados pelo 
ordenador de despesas, acompanhados da documentação fiscal e trabalhista da 
contratada; 
14.6- Em caso de irregularidades na emissão dos documentos fiscais e trabalhistas, o 
prazo de pagamento será contado a partir da sua reapresentação, desde que 
devidamente regularizados. 
14.7- Serão descontados sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registrados no período anterior; 
14.8- Não será efetuado qualquer pagamento  à contratada enquanto houver 
pendencia de liquidação da obrigação financeira em virtude da penalidade aplicada; 
 
15.0- DA FONTE DE RECURSOS 
15.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação 
orçamentária nº 0301.04.122.0405.2.006 (SEMAF), elemento de despesa nº 
3.3.90.39.00. 
 
16.0- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 
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16.1- Os preços são firmes e sem reajuste. 
 
17.0- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
17.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no 
§ 1o, art. 65, da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
 
18.0- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
18.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia 
defesa, a Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções: 
a) Advertência. 
b) Multas de: 
b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante 
VENCEDORA em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da data da notificação feita pela CONTRATANTE; 
b.2) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, 
por dia de atraso na execução do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias; 
b.3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do 
Contrato e rescisão do pacto, a critério SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS de São João do Jaguaribe-CE, em caso de atraso superior a 30 (trinta) 
dias na execução dos serviços; 
b.4) O valor da multa referida nesta cláusulas será descontado “ex-offício” da 
CONTRATADA, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em 
seu favor que mantenha junto à SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
de São João do Jaguaribe-CE, independente de notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial; 
c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto pendurarem os motivos determinantes da punição ou até que a 
CONTRATANTE promova sua reabilitação. 
 
19.0- DAS RESCISÕES CONTRATUAIS 
19.1 - A rescisão contratual poderá ser: 
19.2- Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93; 
19.3- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, 
desde que haja conveniência da Administração; 
19.4- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, 
sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos 
regulamentares comprovados, quando os houver sofrido; 
19.5- A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as conseqüências 
previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei nº 8.666/93. 
 
20.0- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
20.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 
109 da Lei nº 8666/93 e suas alterações. 
20.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e 
subscrita pelo representante legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitação da 
Prefeitura Municipal de São João do Jaguaribe. 
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20.3- Os recursos serão protocolados na SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS de São João do Jaguaribe-CE, e encaminhados à Comissão de Licitação. 
 
21.0- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
21.1- A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições 
estabelecidas nesta TOMADA DE PREÇOS. 
21.2 - Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil 
subseqüente, na mesma hora e local. 
21.3 - Para dirimir quaisquer dúvidas, o proponente poderá dirigir-se à Comissão de 
Licitação, na sede da Prefeitura Municipal de São João do Jaguaribe, durante o 
período das 8:00 às 12:00 horas, de segunda a sexta-feira. 
21.4- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Tomada de 
Preços poderá ser: 
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer 
fase do processo; 
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, 
pertinente e suficiente para justificar o ato; 
21.5- Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação nos 
termos da legislação pertinente. 
 
22.0- DO FORO 
22.1- Fica eleito o foro da Comarca de São João do Jaguaribe-CE, Estado do Ceará, 
para dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser 
resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
 

 
São João do Jaguaribe-CE, 21 DE MARÇO DE 2022. 

 
 
 
 
 
 

JOSE CARLOS CHAVES MONTEIRO 
Presidente da Comissão de Licitação 
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ANEXO I – ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

OBJETO: FORNECIMENTO DE SISTEMA WEB NA ÁREA TRIBUTÁRIA MUNICIPAL, 
CONTEMPLANDO: ARMAZENAMENTO E DISPONIBILIZAÇÃO DE TODOS 
TRIBUTOS, PREÇO PÚBLICO, DÍVIDA ATIVA, FISCALIZAÇÃO, PROCURADORIA, 
PÁGINA DE SERVIÇOS, NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA (NFS-E) DA 
PREFEITURA, INCLUINDO: SERVIÇO DE INSTALAÇÃO, CESSÃO, MANUTENÇÃO, 
TREINAMENTO E ADAPTAÇÃO DA LEGISLAÇÃO E ASSESSORIA TÉCNICA 
TRIBUTÁRIA E ATUALIZAÇÃO DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL. 
 
ITEM 1 - FORNECIMENTO DE SISTEMA WEB NA ÁREA TRIBUTÁRIA MUNICIPAL, 
CONTEMPLANDO: ARMAZENAMENTO E DISPONIBILIZAÇÃO DE TODOS 
TRIBUTOS, PREÇO PÚBLICO, DÍVIDA ATIVA, FISCALIZAÇÃO, PROCURADORIA, 
PÁGINA DE SERVIÇOS, NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA (NFS-E) DA 
PREFEITURA, INCLUINDO: SERVIÇO DE INSTALAÇÃO, CESSÃO, 
MANUTENÇÃO, TREINAMENTO E ADAPTAÇÃO DA LEGISLAÇÃO. 
 
1.2. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS EXIGIDAS 

 
MÓDULO - CADASTRO, Compreendendo: 
- Usuários e Permissões com delimitação por área do sistema; 
- IMOBILIÁRIO, compreendendo: 

- Informações do Contribuinte/Imóvel 
- Informações do Lote/Edificação 
- Informações da Unidade 
- Fatores Corretivos dos Imóveis 
- Informação do Valor de m² de Edificação, para complementar os dados para 
Planta Genérica de Valores. 
- Informações das Coordenadas Geográficas (quando coletadas) 
- Foto da Testada do Imóvel (quando coletadas) 
- Geração do BCI para impressão 
- Geração de Arquivo de Texto com Layout para envio às gráficas para confecção 
de Boletos. 
 

- SEGMENTO DE LOGRADOURO, compreendendo: 
- Informações contendo características de cada segmento, contendo: Lado Par, 
Lado Impar do controle das quadras; 
- Cadastro dos Equipamentos urbanos por segmento (Pavimentação, Iluminação 
Pública, Redes de: água, esgoto, energia, Telefone, Coleta de Lixo, Galerias de 
águas pluviais, varrição). 
- Informação do Valor de m² de Terreno por trecho, para complementar os dados 
para Planta Genérica de Valores. 
- Geração do BCSL para impressão. 
 

- ECONÔMICO, compreendendo: 
- Informações do Contribuinte/Econômico/Sócios 
- Classificação da atividade (comércio, indústria e prestação de serviços). 
- Regime de Tributação, com os respectivos cálculos para ISS, conforme padrão 
ABRASF; 
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- Integração com o Pré-Cadastro efetuado no Portal de Serviços ao Contribuinte; 
- Cadastro de Contador com vínculo com o Sistema de Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica; 
- Geração do BCE para impressão. 
 

-      CADASTRO ÚNICO DE CONTRIBUINTES; 
       - Cadastro com informações únicas dos contribuintes por busca por CPF/CNPJ, 
evitando duplicações; 
 
TABELAS, Compreendendo: 
- CNAE 2.1 Fiscal – IBGE, integrado com ATIVIDADES ECONÔMICAS (Subitens da 

Lista de Serviços de acordo com o Código Tributário do Município; 
- DISTRITOS; 
- BAIRROS; 
- QUADRAS; 
- LOGRADOUROS; 
- VEÍCULOS; 
 

MÓDULO - LANÇAMENTOS, Compreendendo: 
- IPTU; 

- Parametrização do Lançamento (Vencimento, Parcelamento, Descontos, 
Geração por Quadra); 
- Controle de Geração com Relatórios por faixas de valores, quantidades, 
isenções, etc). 

- ISS (Módulo ISS, abaixo descrito); 
- TAXAS; 

- Pelo poder de polícia e pela prestação de serviços, totalmente editável para 
atender à legislação municipal; 
- Geração de Alvará de Funcionamento, Taxa de Fiscalização de Alvará, Alvará 
Sanitário, Alvará de Construção e Habite-se; 

- ITBI, com emissão de Guia de ITBI com controle via QRCODE e atualização 
automática no Cadastro de Imobiliário; 

- PREÇO PÚBLICO, com a geração de Guias por cada tipo de preço criado pelo 
Município. 

 
MÓDULO - DÍVIDA ATIVA, Compreendendo: 
- Consulta geral de contribuintes inscritos em Dívida Ativa (Tributária e Não 

Tributária) 
- Transferência automática de Contribuintes para Dívida Ativa 
- Inscrição e controle de Contribuintes 
- Lançamento de Dívidas anteriores; 
- Negociação de débitos inscritos em Dívida Ativa 
- Padronização de negociação e renegociação por meio de REFIS (padronizável) 
- Geração de: Termo de Inscrição, Certidão de Dívida Ativa, Certidão Negativa de 

Débitos, Certidão Positiva com Efeito de Negativa, Certidão Negativa de Débitos 
por imóvel, Termo de Confissão. 

- Consulta de Dívidas Negociadas, Dívidas Pendentes, Dívidas à Prescrever com 
alerta de geração de Notificação ao Contribuinte; 

- Geração do Livro da Dívida Ativa; 
- Geração e controle do DAM da Dívida Ativa; 
- Controle de cancelamento e exclusão de Dívida com descrição de motivo; 
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MODULO - FISCALIZAÇÃO, Compreendendo: 
-    Consulta de Contribuinte em Atraso com sinalização de situação do Contribuinte; 
-    Cadastro de Fiscais e de Autoridade Responsável; 
-    Geração e Controle de Ordem de Serviço; 
-    Controle de Ações Fiscais: 
      - Diligência Administrativa (Obras, Posturas, Meio Ambiente, Sanitário e Preço 
Público); 
      - Procedimento Administrativo Fiscal (Notificação, Termo de Intimação, Auto de 
Infração, Termo de Apreensão, Termo de Início de Fiscalização, Termo de 
Encerramento), contendo controle de prazos e sinalização aos Fiscais para 
cumprimento aos descrito no Código Tributário do Município; 
- Abertura e Controle dos Processos; 
- Aplicação de Multa, com Cadastro da Infração e Geração do DAM; 
- Controle de Graduação e reincidência de Infração conforme Lei; 
- Controle de Projetos de Fiscalização, contendo (Número do Projeto, Prazos, Meta, 
Objetivo, Finalização do Projeto); 
- Controle de Julgamento de Processos, compreendendo: Recurso Voluntário e de 
Ofício, Julgamento em Primeira Instância, Recurso Especial, Julgamento em Segunda 
Instância; 
 
MÓDULO – ISS 
- Cadastro dos Prestadores de Serviços, Pessoas Físicas e Jurídicas, integrado ao 
Cadastro Econômico, com senha para acesso restrito a sua empresa; 
- Controle e emissão de NFSe utilizando QRCode com validação de cadastro no Portal 
de Serviços ao Contribuinte; 
- Emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica com preenchimento automático de 
campos e cálculos para minimizar erros; 
- Emissão de NFSe-Avulsa, para prestadores de serviços não contínuos 
- Cancelamento de NFSe obedecendo o prazo da legislação e motivação 
- Geração do DAM, com controle por nota ou consolidado  
- Baixa automática através de retorno da instituição financeira 
- Cadastro de Substituto Tributário; 
- Cadastro de Contadores, integrado com o Cadastro Econômico, para acesso a várias 
empresas; 
- Controle dos Regimes de Tributação (Normal, Estimativa, Sociedade de 
Profissionais, MEI ,ME, EPP e Autônomos) 
- Controle de Encerramento de Competência (Prestador, Tomador, Substituto) e 
possível aplicação de multa por descumprimento de obrigação acessória; 
- Controle de Contribuintes Especiais (Bancos, Cartórios). 
   - No controle de Bancos, realizar escrituração através do Plano de Contas COSIF  e 
das subcontas de cada instituição para apuração da base de cálculo, anexando ainda 
o arquivo no formato PDF do Plano no Contribuinte 
  - No controle de Cartórios, realizar escrituração conforme arquivo enviado ao Tribunal 
de Justiça, anexando ainda o arquivo no formato PDF no Contribuinte 
- Geração do Livro Eletrônico do ISS por Competência 
 
MÓDULO – Portal de Serviços ao Contribuinte 
O Módulo será o Sistema de acesso tanto do Usuário Servidor com o Usuário 
Contribuinte contemplando todo relacionamento do Fisco com os contribuintes, 
incluindo o Sistema ISS(Nota Fiscal de Serviços Eletrônica): 
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- Usuários e Permissões, compreendendo: 

- Usuário (Contribuinte, Bancos, Cartórios, Servidor e Contador) 
- Delimitação por área do sistema 

- Possibilitar o pré-cadastro de Empresas para emissão de Notas Fiscais de Serviços 
Eletrônicas 
- Permitir a geração de 2ª via de documentos, tais como: Guia do ITBI, Alvará de 
Funcionamento, utilizando controle via QRCode  
- Permitir a geração de 2ª via de DAM, tais como: IPTU, de acordo com o Convênio 
em vigor pelo padrão FEBRABAN 
- Consulta e Emissão da Certidão Negativa de Débitos e a Certidão Positiva com efeito 
de negativa, Certidão Negativa de Débito por imóvel, utilizando controle via QR Code 
- Consultar Autenticação dos documentos (NFS-e, NFS-e-A, Certidões, Guias, 
Alvarás). 
- Conter toda Legislação Tributária do Município disponível aos Contribuintes: Leis, 
Decretos, Portarias. 
- Possuir Noticias relevantes aos Contribuintes 
- Possuir Manual de Orientação básica do Sistema 
- Informar canal de comunicação através do Fale conosco. 
 
COMUNICAÇÃO AUTOMATICA COM SISOBRAPREF 
- Disponibilização dos documentos emitidos (alvarás e habite-se) enviados por lote, 
com processamento imediato com o resultado do processamento de todos os 
documentos e declaração de sem movimento comunicando como sistema SisobraPref, 
em ambiente WEB. 
 
PIX 
- Geração dos DAM´s com QR-CODE para pagamento pelo PIX e respectiva baixa 
conforme Client ID e Client Secret do Banco. 
 
CONFIGURAÇÕES PRELIMINARES 
- Dados Cadastrais da Prefeitura 
- Configurações Bancarias (Cedente, Banco e Conta) 
- Cadastro do Código FEBRABAN 
- Parametrização de valores de Taxas, Alvarás. 
- Parametrização das Atividades Econômicas (Lista do ISS) 
- Cadastro de Valores para Autônomos e Sociedade de Profissionais 
- Parametrização dos dados para geração do ITBI. 
- Cadastro do Valor da Unidade Fiscal por Exercício 
- Cadastro de feriados 
- Controle de Usuário para acesso ao sistema com auditoria de dados 
- Controle das informações contidas no DAM (Elementos de Cálculos, Observações) 
- Controle de atualização monetária contendo: Multa, Juros e Correção Monetária pelo 
índice estabelecido no Código Tributário do Município 
- Controle e edição de textos contidos nos documentos (Certidões, Notificação) 
- Controle de prazos dos documentos fiscais (Notificação, Termo de Intimação, Auto 
de Infração, Ordem de Serviço, Recurso, Julgamento) 
- Cadastro de Assinaturas nos documentos expedidos pelo Sistema. 
- Controle de Tabelas do INSS/IR atualizada anualmente 
 
RELATÓRIOS E GRÁFICOS 
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- Relatório Geral de Arrecadação (pagos, não pagos); - Relatório Sintético por faixa de 
valores; 
- Relatório de Receitas (Por Receita, por Período); - Relatório de Arrecadação por 
Lançamento;  
- Relatório de Contribuintes por valores; - Relatório de Protocolo de entrega de IPTU; - 
Relatório de Elaboração da Planta Genérica de Valores; - Relatório de Dívida Ativa 
(Pendentes, Negociadas, à Prescrever); - Relatório de Controle de Processos; - 
Relatório de Empresas Fiscalizadas; - Auditoria por controle de usuários; - Gráfico de 
arrecadação em linha, pizza ou barra (por tributo, por período). 
 
 
1.2. SERVIÇOS COMPLEMENTARES AO OBJETO 
1.2.1 - INFRA-ESTRUTURA TECNOLÓGICA   
 
Fornecimento de Servidor em Data Center acessado pelos sistemas operacionais: 
Windows, Linux, MacOS, iOS e Android utilizando os navegadores de internet: Internet 
Explorer, Chrome e FireFox, durante a vigência contratual, atendendo, no mínimo os 
seguintes requisitos:  
 

h) Data Center com Alta Performance e Balanceamento de Carga - 7/24 -, que 
detém certificação reconhecida pelos órgãos competentes para todos os 
critérios de Segurança Física (fogo, falta de energia, antifurto) e Segurança 
Tecnológica (anti-hackers);  

i) Servidores (aplicativos, Internet e Banco de Dados) trabalhando com 
componentes que ofereçam redundância no ambiente acessado pelas 
empresas e também quanto às questões relativas às Seguranças Física e 
Tecnológica e Back-Ups;  

j) Firewall Clusterizado com Balanceamento de Carga em 3 Camadas, Load 
Balance no Banco de Dados Distribuído e na camada WEB.  

k) Links de comunicação de alto desempenho com Banda compatível com a 
demanda e com garantia de Alta Disponibilidade, capazes de disponibilizar 
acesso via WEB a todas as empresas, estabelecidas ou não no Município;  

l) Softwares para segurança da informação que garantam o sigilo e a proteção 
contra “roubo de informações” que possam ocorrem através de ataques 
realizados por pessoas de fora do ambiente e também de dentro do próprio 
ambiente disponibilizado;  

m) Sistemas gerenciadores de banco de dados; 
n) Sistemas para gerenciamento de cópias de segurança (backup’s); 

 
1.2.2 – ACOMPANHAMENTO TRIBUTÁRIO NA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
A Empresa deverá acompanhar a plena execução do contrato, através da 
circularização de informações por: telefone, fax, internet e outros meios formais e 
informais, compreendendo: 

g) Eventuais dúvidas advindas da plena utilização do sistema; 
h) Orientação para os fiscais nos procedimentos de fiscalização para: 

              - acompanhamento dos projetos iniciais de fiscalização; 
                    - orientação na elaboração dos projetos de fiscalização; 

i) Orientação formalização de expedientes elaborados pelo Setor Tributário; 
j) Elaboração de Decretos, Portarias e Pareceres, caso necessário, com 

finalidade de atender às demandas especificas do sistema; 
k) Orientação na transferência da Dívida Ativa do Município(Tributária e Não 

Tributária); 
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l) Elaboração anual de relatório sintético da arrecadação, juntamente com a 
Equipe Municipal.  

 
1.3.  IMPLANTAÇÃO 
A implantação do sistema será de até 30(trinta) dias contados a partir da assinatura do 
Contrato, e será executada conforme cronograma proposto pela Prefeitura para 
implantação do sistema contemplando, obrigatoriamente, todas as exigências deste e 
seus subitens; A empresa  deverá fornecer modelo do ícone a ser disponibilizado no 
WEB site da Prefeitura, para acesso de todos os usuários do sistema;  

b) Deverão ser realizadas todas as simulações pela empresa em conjunto com a 
Prefeitura, em que deverá ser demonstrado o perfeito funcionamento do 
sistema, atendendo a Legislação Municipal vigente, antes de sua divulgação; 
 

1.3.1 – LEGISLAÇÃO VIGENTE  
A Legislação pertinente ao Setor de Tributos incluindo: Decretos, Portarias, no qual 
deverá ser analisada para, posteriormente, permitir que as configurações necessárias 
ao correto funcionamento do sistema pretendido pela Administração sejam realizadas, 
contemplando as seguintes atividades:  
 

c) A Prefeitura fornecerá à empresa a Legislação vigente relacionada ao ISSQN, 
incluindo Decretos e Atos normativos;  

d) Após análise da Legislação vigente relacionada ao ISSQN fornecida pela 
Prefeitura, deverá ser realizada reunião entre seus técnicos e os servidores 
municipais para esclarecimento sobre possíveis dúvidas e/ou interpretações 
sobre a Legislação vigente e instituir Decreto de obrigatoriedade da 
escrituração mensal do ISSQN para todas as empresas sujeitas ou não ao 
ISSQN ser realizada somente através do sistema.  

 
1.3.2 - ANÁLISE E MIGRAÇÃO DE DADOS  
Deverão ser realizadas a análise e a migração dos dados fornecidos pela Prefeitura, 
contendo informações de toda área tributária, com participação direta de um técnico 
da Administração que atue na área de cadastro. Esta ação deverá ser realizada no 
prazo máximo de implantação conforme item 2.3. 
 
Deverão ainda, ser realizadas todas as simulações pela empresa em conjunto com a 
Prefeitura, em que deverá ser demonstrado o perfeito funcionamento do sistema, 
atendendo a Legislação Municipal vigente, antes de sua divulgação; 
 
1.3.3 – TREINAMENTO E APRESENTAÇÃO 
 
1.3.3.1 – CAPACITAÇÃO DIRIGIDA AOS SERVIDORES MUNICIPAIS  
O/ treinamento dos servidores públicos municipais envolvidos no processo para 
utilização do sistema e atendimento ao público deverá, obrigatoriamente, contemplar 
as seguintes atividades:  
 

b) A empresa deverá oferecer treinamento de 20 h/a para os servidores que forem 
indicados pela Prefeitura, de forma a garantir adequada e plena utilização do 
sistema oferecido, em grupos de no mínimo 05(cinco) e no máximo de 10 (dez) 
servidores;  

 
1.3.4 – MANUAIS DE PROCEDIMENTOS 



ESTADO DO CEARÁ   /   GOVERNO MUNICIPAL  

PREFEITURA DE SÃO JOÃO DO JAGUARIBE  

CNPJ: 07.891.690/0001-65   /   CGF: 06.920.181-1 
Rua Cônego Climério Chaves, nº 307– Centro - CEP: 62.965-000 - São João do Jaguaribe – Ceará 

E-mail: prefeiturasjj@hotmail.com / Fone/Fax: (88) 3420 – 1121 
                     

 

 

 

 

A empresa deverá fornecer à Prefeitura um modelo de manual ou cartilha de 
orientação aos usuários (todas as empresas constantes Cadastro Econômico do 
sistema, no qual deverá constar identificação e senha individual para cada empresa;  
 
1.3.5 – DA DEMOSNTRAÇÃO TÉCNICA DOS SISTEMAS 
I - Após a abertura do envelopes contendo os documentos de habilitação, a empresa 
cuja proposta for classificada como vencedora será convocada para realizar 
apresentação/demonstração dos seus respectivos softwares, por AMOSTRAGEM, via 
web, em navegador na máquina local para verificação do cumprimento dos requisitos 
contidos nas Especificações Técnicas de caráter obrigatório. O não atendimento de 
quaisquer dos requisitos resultará na desclassificação do licitante. 
II – A demonstração e o teste dos sistemas ocorrerão até 5(cinco) dias após a 
definição da licitante vencedora, em data marcada pela Administração. 

PRAZOS E CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 
Os serviços deverão ser executados no prazo máximo de 12(doze) meses, a contar da 
assinatura do contrato e emissão da respectiva Ordem de Serviço, mas os 
proponentes são convidados a executarem em prazo menor. 
 
ITEM 2 - ASSESSORIA TÉCNICA TRIBUTÁRIA E ATUALIZAÇÃO DO CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO MUNICIPAL 
2.1. ASSESSORIA TÉCNICA TRIBUTÁRIA 

l) Orientação no acompanhamento dos Contribuintes do ISS e dos 
Substitutos Tributários: 
I - dos órgãos da administração direta da União, dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios, bem como suas autarquias, empresas públicas, 
sociedades de economia mista e as fundações instituídas e mantidas pelo 
poder público, em relação aos serviços por eles tomados ou intermediados; 
II - das pessoas jurídicas de direito privado dos ramos de atividades 
econômicas  descritos ou que possuam as características indicadas, em 
relação aos serviços por elas tomados: 
II.a) das concessionárias, das permissionárias e das autorizatárias de 
serviços públicos concedidos, permitidos ou autorizados por qualquer 
esfera de governo da Federação; 
II.b) das instituições financeiras e equiparadas, autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil; 
II.c) das operadoras de cartões de crédito, obedecendo a LC 157/16; 
II.d) das administradoras de obras de construção civil, as construtoras; 

m) Monitoramento das empresas optantes do Simples Nacional, através do 
PGDAS-D e cruzamento dos valores faturados, constantes no sistema de 
Nota Fiscal Eletrônica e os declarados; 

n) Realizar cruzamentos das atividades (CNAE) declaradas com as atividades 
(CNAE) dos serviços prestados indicados nas respectivas Notas Fiscais de 
Serviços Eletrônica emitidas; 

o) Identificar junto com a equipe municipal os Prestadores de Serviços 
cadastrados na Nota Fiscal Eletrônica que não emitiram Nota Fiscal de 
Serviços dentro do período analisado; 

p) Acompanhamento das instituições bancárias e financeiras que prestam 
serviços compreendidos na lista anexa a Lei de n.º 116/2003 e suas 
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alterações, em conformidade com o decreto de instituições financeiras, 
através das obrigações acessórias das mesmas; 

q) Identificar junto com a equipe municipal os contribuintes com 
parcelamentos em atraso e/ou cancelados e notificá-los; 

r) Orientação na formalização dos expedientes emanados do Setor Tributário 
para arrecadação de ISS com enfoque nas principais prestadoras de 
serviços (Bancos, Construtoras, etc); 

s) Orientação no acompanhamento da cobrança da Dívida Ativa do Município 
(Tributária e Não Tributária); 

t) Elaboração semestral de relatório do Departamento, juntamente com a 
Equipe Municipal, avaliação e acompanhamento do desempenho do 
trabalho;  

u) Circularização de informações através de telefone, whatsapp e outros 
meios formais e informais; 

v) Visitas presenciais mensais correspondendo a 10h/a dos consultores da 
PHOENIX ao Município, incluindo o acompanhamento “in loco” aos maiores 
contribuintes acima elencados, acompanhado pela equipe municipal para 
efetivação das ações e mais 20 h/a realizados na sede da empresa através 
do descrito no item anterior. 
  

2.2. ATUALIZAÇÃO DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL 
2.2.1. Ajuste da Legislação Tributária atualizando as Leis Complementares Federal 
relativas ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS-QN, Taxas cobradas 
pelo Município, e os Preços Públicos. 
2.2.2. Elaboração de anteprojeto de Código Tributário Municipal, devendo este estar 
em consonância com as normas legais de hierarquia superior. 
O anteprojeto deverá ainda pautar-se nas seguintes diretrizes mestras: 

Estabelecimento de normas gerais relativas a gestão tributária de todos os 
tributos, englobando os seguintes tópicos: 

 legislação tributária: vigência, aplicação e interpretação; 
 obrigação tributária: obrigação principal e acessória, o sujeito ativo e o sujeito 
passivo, a capacidade e a responsabilidade tributárias, o domicílio tributário; 

 crédito tributário: sua constituição, modalidades de lançamento, causas de 
suspensão, extinção e exclusão do crédito tributário; 

 administração tributária: fiscalização, infrações e penalidades, dívida ativa, 
certidões; 

 contencioso tributário: a impugnação e o julgamento administrativo; 
Instituição dos Tributos Municipais, estabelecendo em relação a cada um deles:  

 O fato gerador; 
 O sujeito passivo / responsável tributário;  
 A incidência / não incidência; 
 Isenções; 
 Base de cálculo; 
 Lançamento; e, 
 Alíquotas. 

 
2.2.3. Elaboração do Projeto de Atualização do Código Tributário Municipal 
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Discutido o anteprojeto, deverá a Contratada elaborar a redação final do Projeto de Lei 
a ser encaminhado à apreciação da Câmara de Vereadores. A redação do projeto 
inclui a redação de mensagem de justificativa. 
 
Qualificação Técnica: Apresentar mínimo 01 (um) profissional de nível superior, na 
área do Direito ou Contabilidade e registro da instituição na entidade competente (OAB 
ou CRC), vigente e válido na forma da lei. 
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(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
Local e data 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO JAGUARIBE 
Comissão Permanente de Licitação. 
 
REF.: TOMADA DE PREÇOS N° 21.03.02/2022 
 
Apresentamos a Vossas Senhorias, nossa proposta de preços para execução dos 
serviços objeto da TOMADA DE PREÇOS em referência, com prazo de execução até 
09 (nove) meses, conforme especificações abaixo: 
 
Declaramos, neste ato, nossa inteira submissão aos ditames da Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, bem como às cláusulas e condições estabelecidas nesta 
TOMADA DE PREÇOS. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 
(MÊS) 

VALOR 
TOTAL 

01 

FORNECIMENTO DE SISTEMA WEB 
NA ÁREA TRIBUTÁRIA MUNICIPAL, 
INCLUINDO SERVIÇO DE 
INSTALAÇÃO, CESSÃO, 
MANUTENÇÃO, TREINAMENTO E 
ADAPTAÇÃO DA LEGISLAÇÃO E 
ASSESSORIA TÉCNICA TRIBUTÁRIA 
E ATUALIZAÇÃO DO CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO MUNICIPAL JUNTO AO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
JAGUARIBE 

MÊS 09   

VALOR TOTAL: (por extenso) 
 
Nesta oportunidade, temos a declarar, sob as penas da Lei, que tomamos pleno 
conhecimento dos serviços objeto desta licitação; que não possuímos nenhum fato 
impeditivo para participação deste certame e que nos submetemos a todas as cláusulas 
e condições previstas neste edital. 
Declaramos que assumimos inteira responsabilidade pela execução dos serviços, 
objeto deste Edital, e que serão executados conforme exigência editalícia e contratual, 
e que serão iniciados dentro do prazo de até 10 (dez) dias consecutivos, contados a 
partir da data de recebimento da Ordem de Serviço. 
 
PROPONENTE: 
ENDEREÇO: 
CNPJ/CPF Nº: 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

 
------------------------------------------------------------ 

Nome do Representante Legal 
CPF nº ______________ - ___ 
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ANEXO II - MINUTA DO TERMO CONTRATUAL 
 

 
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO JAGUARIBE 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, COM A 
EMPRESA _____________________, PARA 
O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA. 

 
 

O Município de São João do Jaguaribe, pessoa jurídica de direito público interno, 
através da SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, em sua sede na Rua 
Cônego Climério Chaves, 307, Centro, São João do Jaguaribe-CE, inscrito no 
CNPJ/MF sob o n.º 07.891.690/0001-65, neste ato representado pela Ordenadora de 
Despesas da Secretaria de Administração e Finanças, Sra. ALINE PAULA CHAVES, 
doravante denominado de CONTRATANTE, no final assinado, e do outro lado, a 
Empresa __________________________, com sede na ______________________, 
inscrita no CNPJ/MF nº______________, representada pelo(a) Sr(a). 
_____________________, inscrito(a) no CPF/MF n.º _________________, no final 
assinado(a), doravante denominada de CONTRATADO(A), de acordo com a 
TOMADA DE PREÇOS n.º 21.03.02/2022, Processo n.º 21.03.02/2022, em 
conformidade com o que preceitua a Lei Federal no 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, sujeitando-se, as partes, às suas normas e às cláusulas e condições a 
seguir pactuadas: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1- O presente Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO PARA FORNECIMENTO 
DE SISTEMA WEB NA ÁREA TRIBUTÁRIA MUNICIPAL, INCLUINDO SERVIÇO DE 
INSTALAÇÃO, CESSÃO, MANUTENÇÃO, TREINAMENTO E ADAPTAÇÃO DA 
LEGISLAÇÃO E ASSESSORIA TÉCNICA TRIBUTÁRIA E ATUALIZAÇÃO DO 
CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL JUNTO AO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO 
JAGUARIBE. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
 
2.1- O presente Contrato tem como fundamento a Tomada de Preços n.º 
21.03.02/2022, devidamente homologada pelo Ordenador de Despesas acima citado e 
ao fim assinado, bem como a proposta do(a) CONTRATADO(A), tudo parte integrante 
deste Termo Contratual, independente de transcrição. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS E DA 
FORMA DE PAGAMENTO 
 
3.1- O valor global deste Contrato é de R$ ..., sendo pago mensalmente o valor de R$ 
..., a preços firmes e sem reajuste. O pagamento deverá ocorrer simultaneamente à 
aprovação, por parte da SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, da(s) 
Fatura(s) emitidas pela CONTRATADA. 
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3.2- Em caso de irregularidades na emissão dos documentos fiscais e trabalhistas, o 
prazo de pagamento será contado a partir da sua reapresentação, desde que 
devidamente regularizados. 
3.3- Serão descontados sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registrados no período anterior; 
3.4- Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto houver pendencia 
de liquidação da obrigação financeira em virtude da penalidade aplicada; 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA DURAÇÃO DO CONTRATO 
 
4.1- O Contrato terá um prazo de vigência a partir da data de sua assinatura, até 31 de 
dezembro de 2022, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei nº 

8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
5.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições 
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, 
consoante estabelece a Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
5.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
5.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução 
do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
5.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas 
devidamente atestadas pelo Setor Competente. 
5.5- fornecer todos os subsídios, informações, instrumentos, documentos, registros 
necessários ao bom desempenho das atividades da contratada, em tempo hábil, por 
quem de direito e dever e sob a devida responsabilidade. 
5.6- Manter sigilo sobre as metodologias e técnicas empregadas pela Contratada na 
execução dos serviços aqui previstos. 
5.7- Dispensar bom atendimento e cortesia aos profissionais da contratada, ou por 
estes especialmente indicados para o desempenho das tarefas necessárias ao bom 
desenvolvimento dos serviços; 
5.8- Fornecer para contratada a relação de todas as iniciativas (se houver), processos 
administrativos e/ou judiciais em andamento que tenham ou possam ter relação ou 
implicação direta, com os assuntos objetos desta contratação, a fim de evitar a 
superposição ou a duplicação no exercício de pretensões ou na efetivação de pedidos; 
5.9- Comunicar a Contratada sobre o aproveitamento ou registros contábeis ou fiscais 
realizados no período em que houver o benefício; 
5.10- Nomear um representante para acompanhar e fiscalizar o presente contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A) 
 
6.1- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos 
estabelecidos nesta Tomada de Preços, no Termo Contratual e na proposta vencedora 
do certame; 
6.2- Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
Lei de Licitações; 
6.3- Utilizar profissionais devidamente habilitados; 
6.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que 
não se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
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6.5- Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, 
os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
6.6- Responder perante a Prefeitura Municipal de São João do Jaguaribe, mesmo no 
caso de ausência ou omissão da fiscalização, indenizando-a devidamente por 
quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na 
execução do contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou 
mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, 
devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel 
observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições 
legais vigentes; 
6.7- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, 
sendo que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem 
consentimento prévio, por escrito, da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer 
documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins 
de execução do contrato; 
6.8- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas 
pela CONTRATANTE; 
6.9- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos 
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o 
objeto do CONTRATO; 
6.10- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem 
causados à União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos 
serviços; 
6.11 Todas as despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão as 
custas da contratada, seja ela de qualquer natureza. Responsabilizando-se por todas 
as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução do contrato, inclusive de 
natureza trabalhista; 
6.12 Manter sigilo nos termos próprios da ética profissional, não se pronunciando em 
nome da contratante, sobre qualquer assunto relacionado aos seus trabalhos ou das 
operações da contratante 
6.13- efetuar os levantamentos necessários para a apuração dos valores a serem 
recuperados/restituídos; 
6.14- auxiliar a contratante na defesa de seus direitos, através da assessoria e 
consultoria técnica, sem qualquer cobrança adicional, caso eventual fiscalização 
efetive lançamento com relação a qualquer ponto abordado nos trabalhos realizados 
pela contratada e efetivamente aproveitado/adotado pela contratante; 
6.15- prestar assessoria técnica nos serviços objeto do presente contrato, 
consubstanciada na elaboração de fundações, estudos e pareceres. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
7.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia 
defesa, a Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções: 
a) Advertência. 
b) Multas de: 
b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante 
VENCEDORA em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da data da notificação feita pela CONTRATANTE; 
b.2) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, 
por dia de atraso na execução do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias; 
b.3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do 
Contrato e rescisão do pacto, a critério SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 
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FINANÇAS de São João do Jaguaribe-CE, em caso de atraso superior a 30 (trinta) 
dias na execução dos serviços; 
b.4) O valor da multa referida nesta cláusulas será descontado “ex-offício” da 
CONTRATADA, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em 
seu favor que mantenha junto à SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
de São João do Jaguaribe-CE, independente de notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial; 
c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto pendurarem os motivos determinantes da punição ou até que a 
CONTRATANTE promova sua reabilitação. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
8.1- O Contrato firmado em decorrência da presente licitação poderá ser rescindido de 
conformidade com o disposto nos art’s. 77 a 80 da Lei no 8.666/93; 
8.2- Na hipótese de ocorrer à rescisão administrativa prevista no art. 79, inciso I, da 
Lei no 8.666/93, à CONTRATANTE são assegurados os direitos previstos no art. 80, 
incisos I a IV, parágrafos 1o a 4o, da Lei citada.  
 
CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 
9.1- O(A) CONTRATADO(A) fica obrigado(a) a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato, conforme o disposto no § 
1o, do art. 65, da Lei de Licitações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 
10.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 
109 da Lei no 8666/93 e suas alterações; 
10.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e 
subscrita pelo representante legal da recorrente; 
10.3- Os recursos serão protocolados na Prefeitura Municipal de São João do 
Jaguaribe e encaminhados à Comissão de Licitação; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DA FONTE DE RECURSOS 
 
11.1- O valor global do Contrato a ser celebrado com a empresa vencedora, correrá 
por conta da dotação orçamentária nº 0301.04.122.0405.2.006 (SEMAF), elemento de 
despesa nº 3.3.90.39.00. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DO FORO 
 
12.1- Fica eleito o foro da Comarca de São João do Jaguaribe, Estado do Ceará, para 
dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda do presente Contrato, que não possa ser 
resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
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12.2- E, por estarem acertadas as partes firma o presente instrumento contratual em 
02 (duas) vias para que possa produzir os efeitos legais. 

 
 
 
 

São João do Jaguaribe-Ce, _____ de __________ de 2022. 
 
 
 
 
 
 
 

.............................................................. 
ALINE PAULA CHAVES 

Ordenadora de Despesas da Secretaria 
de Administração e Finanças 

CONTRATANTE 

 ............................................................. 
Nome do representante 

Empresa 
CONTRATADO(A) 

 
 
 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
01. ____________________________ 
Nome: 
CPF: 
 

02._____________________________  
Nome: 
CPF: 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO 
 
 

 
 

DECLARAÇÃO 
 

 

 

 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO DECLARANTE), DECLARA, sob as penas da lei, para 
todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em 
processo licitatório, junto ao Município de São João do Jaguaribe, Estado do Ceará, 
que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no 
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não 
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 
 
 
 

_____________-___, ___ de ____________de 2022. 
 

 
 

 
Carimbo e assinatura do Declarante 

 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 


